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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  – PETIÇÃO  DE
SUBSTABELECIMENTO  SEM  RESERVA  DE  PODERES
PROTOCOLIZADA ANTERIORMENTE AO JULGAMENTO
– RETARDO NA JUNTADA – DIREITO À SUSTENTAÇÃO
ORAL PREJUDICADO  –  CERCEAMENTO DE DEFESA –
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO.

Constatando-se que o Autor teve o seu direito à sustentação
oral  prejudicado,  em  virtude  do  retardo  na  juntada  da
petição  de  substabelecimento  sem  reserva  de  poderes,
evidenciado  está  o  cerceamento  de  defesa,  sendo
imperativa a anulação do Acórdão e retramitação do apelo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, ACOLHER OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Embargos de Declaração  (fls.  213/219)  opostos
por Hilton Hril Martins Maia, em face do  Acórdão (fls.  204/207)  que  negou
provimento ao Recurso Apelatório interposto pelo ora Embargante, mantendo a
sentença  (fls.  159/162)  que  julgou  improcedente  a  Ação  Declaratória  de
Reconhecimento  e  Dissolução  de  União  Estável  ajuizada  em  face  dos
Herdeiros de Maria Hosana da Costa Lima.

Nos presentes Embargos (fls. 213/219),  o Embargante arguiu,
inicialmente,  a preliminar  de nulidade do julgamento,  afirmando,  para tanto,
que: 
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* O processo foi incluído em pauta no dia 28.07.2017, com o
julgamento ocorrendo no dia 01.08.2017;

* Em 26.07.2017 (dois dias antes de o processo ser incluído
em  pauta),  foi  protocolizada  uma  petição  (fl.  209)  indicando  o
substabelecimento sem reserva de poderes do causídico Felipe Negreiros para
o advogado Severino Evaristo, com pedido de vistas dos autos;

* A juntada desta petição só ocorreu em 08.08.2017, ou seja, 7
dias após o julgamento do recurso de Apelação;

*  Como  o  processo  tramita  em  segredo  de  justiça,  o  novo
advogado (Dr. Severino Evaristo, OAB/PB Nº 23.265) não poderia ter acesso
aos autos antes do despacho desta Relatoria deferindo o pedido de habilitação
e abrindo-se vistas dos autos ao novo causídico;

*  Desta  forma,  não  foi  oportunizada  a  realização  da
sustentação oral pelo novo advogado, ocasionando cerceamento de defesa.

No mérito, aduziu que houve omissão do decisum em relação
ao contrato  particular  de  união  estável,  ao  fato  de  o Apelante  e  a  falecida
possuírem  o  mesmo  endereço  e  seguro  de  vida,  compartilharem  e-mails,
realizarem  transferências  bancárias  recíprocas,  além  do  depoimento  da
doméstica, que afirmou que ambos possuíam relação marital.

Sem  Contrarrazões  aos  Embargos,  conforme  certidão  de  fl.
223.

VOTO

Consigno, de plano, que  merece acolhimento a preliminar de
nulidade do julgamento por cerceamento de defesa.

Conforme relatado, o Autor/Embargante protocolizou petição (fl.
209)  de  substabelecimento  sem  reserva  de  poderes  do  causídico  Felipe
Negreiros para o advogado Severino Evaristo, com pedido de vistas dos autos,
em 26.07.2017, dois dias antes de o processo ser incluído em pauta.

Ressalte-se  que  o  substabelecimento  sem  reserva  de
poderes é aquele em que ocorre a transferência definitiva dos poderes, com o
procurador  originário  renunciando ao  poder  de  representação  que  lhe  foi
conferido em prol do novo causídico.

Ocorre que tal petição só foi juntada aos autos em 08.08.2017
(fl. 208-V), sete dias após a sessão de julgamento que negou provimento ao
Recurso Apelatório por ele interposto.

Neste  contexto,  constata-se  que  o  retardo  da  juntada  da
referida  petição  ocasionou  a  ausência  de  intimação  do  novo  patrono,
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prejudicando  o  direito  do  Autor  à  realização  da  sustentação  oral,  fato  que
conduz à ocorrência da nulidade processual por cerceamento de defesa.

Neste sentido, a jurisprudência desta Corte de Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NULIDADE  DE
JULGAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO  NOVO
ADVOGADO CONSTITUÍDO PARA A SESSÃO.  PETIÇÃO
DE  SUBSTABELECIMENTO  SEM  RESERVA  DE
PODERES  PROTOCOLIZADA  ANTERIORMENTE  AO
JULGAMENTO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA
CARACTERIZADO. ACOLHIMENTO. - Configura nulidade a
ausência de intimação do novo advogado constituído pelo
promovido, da pauta de sessão de julgamento da apelação,
por  configurar  cerceamento  de  defesa,  com  evidente
prejuízo  para  a  defesa.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00059885520068150371,  2ª  Câmara
Especializada Cível,  Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO
DO VALLE FILHO , j. em 22-09-2016) (grifei)

APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE UNIÃO ESTÁVEL
POST  MORTEM.  PROCEDÊNCIA.  INCONFORMISMO.
SUBSTABELECIMENTO DO ADVOGADO DOS RÉUS SEM
RESERVA  DE  PODERES.  ANTES  DA  PROLAÇÃO  DA
SENTENÇA.  INTIMAÇÃO  DO  DECISUM  EM  NOME  DO
ADVOGADO  SUBSTABELECENTE.  NULIDADE
CONFIGURADA A PARTIR DESTE ATO. ART. 236, § 1º, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  CONFIGURAÇÃO.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  ANULAÇÃO
DA  INTIMAÇÃO  DA  SENTENÇA.  MEDIDA  COGENTE.
APELO PREJUDICADO. - Ao substabelecer sem reserva
de  poderes,  o  advogado  renuncia  ao  poder  de
representação que lhe foi conferido, desvinculando-se,
de  modo  definitivo,  do  feito,  sem  poderes  para  nele
continuar atuando. - É nula a intimação quando realizada
em nome do substabelecente, e não do substabelecido, a
teor  do  que  preceitua  o  art.  236,  §  1º,  do  Código  de
Processo Civil, segundo o qual "é indispensável, sob pena
de  nulidade,  que  da  publicação  constem  os  nomes  das
partes  e  de  seus  advogados,  suficientes  para  sua
identificação". - Ocorre cerceamento do direito de defesa
quando existir qualquer limitação indevida à produção
de provas ou pronunciamento nos autos, ensejando, por
consequência,  a  nulidade  do  ato  em  virtude  do  que
estabelece o art. 5º, LV, da Constituição Federal. Vistos.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20046888920148150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO ,  j.
em 29-07-2014) (grifei)

Com efeito,  constatando-se que o Autor teve o seu direito à
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sustentação oral cerceado, resta imperativo a anulação do Acórdão.

Face  ao  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO, declarando a nulidade do Acórdão de fls. 203/207.

Ato  contínuo,  anote-se  na  capa  do  caderno  processual  a
constituição  do  novo  causídico  e  voltem-me  os  autos  conclusos  para
retramitação do apelo.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão a Exmª. Drª Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 31 de
outubro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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